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Considerações para 
ampliar o debate

Conforme foi discutido ao longo do texto, a documentação pedagógica 
é um documento vivo da prática que pode ser constantemente contrastada, 
refletida, partilhada e negociada. Ela é processo e produto, conteúdo e forma, 
teoria e prática. Dialógica e encorajadora de processos de aprendizagem.

Por sorte, o documento normativo que temos no Brasil para orientar 
o trabalho pedagógico das escolas, as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil, se alinha com todos os elementos que fomos 
ao longo do texto indicando. A começar pela concepção de criança, que 
é vista como um

sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas 
que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva. Brinca, imagina, fantasia, 
deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos 
sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura (BRASIL, 2010, p.12).

Essa ideia de criança não representa algo simples de ser incorporado 
nas práticas do cotidiano. Ainda somos fortemente atravessados por 
crenças que minimizam as competências das crianças, que não autorizam 
a sua participação nas decisões cotidianas e, em muitas ocasiões, as 
tratamos como sujeitos vazios, sem nenhum tipo de experiência prévia, 
praticamente um sujeito sem história e sem identidade.

Assim, colocar-se diante da experiência concreta de cada uma das 
instituições e refletir sobre o lugar das crianças significa enfrentar as nossas 
crenças sobre a imagem que temos dela e que orienta nossas formas 
de atuar e de se relacionar com os meninos e as meninas para poder 
ressignificá-las. Talvez esse seja um ponto de encontro mais coerente 
entre teoria e prática (HOYUELOS, 2004) e especialmente o ponto mais 
importante para desafiarmos os discursos dominantes (DAHLBERG, 
MOSS, PENSE, 2003). 



30 Articulações com diretrizes curriculares nacionais, base nacional comum curricular e avaliação

Também a noção de currículo que a DCNEI apresenta parece favorecer 
os diálogos entre a documentação pedagógica e os documentos legais, 
pois o currículo neste caso é entendido como

conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os saberes das 
crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, 
ambiental, científico e tecnológico, de modo a promover o desenvolvimento 
integral de crianças de 0 a 5 anos de idade (BRASIL, 2010, p.12).

Neste aspecto, Fochi (2017) evidencia que ao tratarmos da relação 
entre currículo e documentação pedagógica, celebramos a possibilidade 
de (i) compreender as práticas da vida cotidiana como uma das dimensões 
curriculares e, a partir disso, organizar os contextos de modo a garantir que 
as crianças possam viver boas experiências de aprendizagens cotidianas; 
ou, ainda, (ii) por refletir e reconhecer os patrimônios que as crianças 
têm e, a partir desses, propor modos de articular com aqueles que a 
humanidade já sistematizou. Com isso, facilita a possibilidade de nos 
engajarmos em (iii) comunicar as experiências das crianças no interior 
das escolas, demonstrando os modos como elas operam e constroem 
suas aprendizagens, ou de perceber como são “capazes de criar mapas 
intencionais sobre seus percursos de aprendizagem, demonstrando que 
o desejo em descobrir o mundo estrutura esquemas de ações” (FOCHI, 
2015a, p.150).

O currículo na educação infantil precisa ser visto desde uma perspectiva 
ampliada, centrado nas relações e interações das crianças e promotor 
da brincadeira como manifestação máxima da cultura infantil. Também 
precisa ser porta para o mundo, articulando os saberes das crianças com 
aquilo que a humanidade tem sistematizado.

Em termos do debate entorno da Base Nacional Comum Curricular 
– BNCC, aprovada no ano de 2017, também pode-se encontrar uma 
alternativa que responda ao arranjo curricular proposto nesse documento.

Os campos de experiência, arranjo curricular que tem a experiência da 
criança como centro do projeto educativo, reivindica uma certa didática 
que se alinhe às pedagogias emancipatórias ou para a participação. Neste 
arranjo, os objetivos apontados em cada campo de experiência são, na 
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verdade, guias para organizar o trabalho do professor e não metas que 
devem ser alcançadas.

Romper uma matriz pedagógica que temos tradicionalmente construída, 
do professor que se baseia em objetivos para então traduzi-los em 
atividades ainda é um caminho longo a ser percorrido. Dificilmente o 
faremos se não conectarmos o fazer e o agir pedagógico à reflexão. Por 
isso, vislumbramos na documentação pedagógica a oportunidade de 
ruptura e transformação desta matriz.

Talvez, uma das grandes contribuições da perspectiva de Loris Malaguzzi, 
em especial, quando se trata da documentação pedagógica, é referente 
à escuta. A escuta, nesse contexto, é uma metáfora que caminha ao lado 
de outra metáfora de Loris, a de que a criança é feita de “cem linguagens”. 
Para Malaguzzi (2001), a escuta das cem linguagens é uma possibilidade 
das professoras perceberem e tornarem-se conscientes das tantas riquezas 
e potencialidades das crianças. A escuta é o pano de fundo da construção 
de toda a documentação pedagógica, pois nela está a imagem de criança 
que cada professora tem.

 Neste sentido, como será apresentado no Caderno 2, no Ciclo de 
trabalho, em um contexto de escuta das crianças e dos próprios anseios 
dos adultos, é possível ir delineando zonas de investigação que, no 
caso dos projetos de aprendizagem das crianças, podem e devem ser 
articulados com os campos de experiência. Neste sentido, harmonizamos 
os propósitos das crianças, a intencionalidade do adulto e as orientações 
dos documentos oficiais, tal como nos sugere Oliveira-Formosinho (2016).

Rinaldi (2005) e Dahlberg (2016) já discutiram a respeito das relações 
possíveis entre o tema da documentação pedagógica e da avaliação. Nos 
parece importante destacar que de acordo com as autoras indicadas, não 
se pode substituir uma ideia de avaliação, já pré-existente nas instituições, 
à perspectiva da documentação pedagógica. Não é apenas uma mudança 
de nome. É preciso uma mudança de postura e de posicionamento 
paradigmático.

Rinaldi (2005) vai falar em avaliação como a possibilidade de “dar 
valor” e, neste sentido, significa saber interpretar e narrar aquilo que 
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crianças e os adultos constroem em termos de conhecimento. A autora 
enfatiza a dimensão da interpretação como a gênese de um verdadeiro 
percurso de avaliação que dá valor.

A documentação não apenas se empresta à interpretação; ela própria é 
interpretação. É uma forma narrativa, uma comunicação tanto intrapessoal, 
quanto interpessoal, porque oferece aos que documentam e aos que leem essa 
documentação uma oportunidade para aprender e refletir. [...] Isso é possível 
(embora pareça paradoxal) com a incorporação, na documentação, do senso 
de incompletude e expectativa que pode surgir quando se tenta oferecer aos 
outros, não o que se sabe, mas as fronteiras do seu conhecimento; quer dizer, 
os seus limites, que derivam do fato de que o “objeto” narrado é um processo 
e um caminho de pesquisa. (Rinaldi, 2005, p. 133-134)

Dahlberg (2016, p. 231) refere-se a uma mudança de linguagem. 
Afirma que na avaliação como a conhecemos existe uma “linguagem dos 
padrões e do significado” e que, neste tipo de linguagem – altamente 
administrativa –, o que encontramos é “a busca por melhores métodos e 
procedimentos para entregar um corpo de conhecimento predefinido e 
desfechos predeterminados” (DAHLBERG, 2016, p. 231). Enquanto isso, a 
documentação pedagógica, quando entendida em seu valor na criação de 
significados (Rinaldi, 2005) pode representar uma linguagem alternativa 
da avaliação, “a linguagem da criação de significado” (DAHLBERG, 2016, 
p. 231). E, neste caso, há a presença do valor subjetivo e, por isso, da 
responsabilidade de quem faz parte desse processo. Segundo Dahlberg 
(2016, p. 231)

Esse tipo de linguagem presume que devemos nos responsabilizar por nossas 
ações e práticas – sempre em relação aos outros – como parte do ato de 
uma democracia em um processo de tornar-se. Essa linguagem alternativa 
da avaliação expõe para análise, ou problematiza o complexo processo da 
Educação Infantil, com suas imagens contestáveis da criança, do conhecimento, 
da aprendizagem e do ambiente.

Documentação pedagógica não é um nome substituto para avaliação, 
mas pode servir como recolha de informações para a construção de 
um trabalho de acompanhamento das crianças e que torna visível sua 
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aprendizagem. Pode ainda, ser instrumento para monitorar e transformar 
a qualidade dos contextos das instituições de educação infantil.

Como indica Oliveira-Formosinho (2016, p. 117) “a monitorização e a 
avaliação pedagógicas são processos integrados, referidos ao ensino e à 
aprendizagem, uns e outros sustentados na documentação pedagógica”. 
Com isso, podemos entender que a jornada de aprendizagem que 
crianças e adultos percorrem é partilhada, em companhia (OLIVEIRA-
FORMOSINHO, 2016).

Por fim, como últimas palavras, a documentação pedagógica 
pode ser um fórum aberto de diálogo. A aposta na documentação 
pedagógica precisa ser feita institucionalmente, partilhada entre equipe 
de professores, gestão e famílias. É uma decisão ética, estética e política 
de uma instituição de educação infantil. A documentação pedagógica 
pode ser um ponto de partida revolucionário para o diálogo e para a 
transformação dos contextos. Através dela, cada criança e cada professor 
pode ganhar nome, ser conhecido pelas suas múltiplas possibilidades, 
múltiplas linguagens. Adultos e crianças são retirados do silêncio e 
com isso, podem “ganhar uma voz pública e uma identidade visível” 
(DAHLBERG, MOSS, PENSE, 2003, p. 206).

Tudo isso é uma forte esperança para a construção de uma sociedade 
mais democrática, mais respeitosa e mais acolhedora. Em tempos difíceis, 
eis que é necessário ter a utopia do cotidiano e depositar nele a esperança 
para construir mundos possíveis.
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